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I.
Introdução:
Este Estudo de Recomendações sobre Acesso à Informação, com minuciosos antecedentes e recomendações, é apresentado em conformidade com o disposto nos parágrafos dispositivos 8, a, e 13, a, da resolução AG/RES. 2288 e em cumprimento às decisões aprovadas pelos Estados membros nas reuniões da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente.

Após um breve relato dos antecedentes processuais, o Estudo é dividido em duas partes principais: uma que abrange os antecedentes que estabelecem o acesso à informação como um direito fundamental (Seções III e IV) e outra que apresenta recomendações para que a Organização dos Estados Americanos e os Estados membros dêem andamento ao efetivo cumprimento desse direito (Seções V e VI).

Com relação aos antecedentes aplicáveis, a Seção II sobre antecedentes processuais descreve os mandatos da Assembléia Geral e da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos que dão lugar a este Estudo. A Seção III seguinte define o acesso à informação como um direito humano, de acordo com os instrumentos internacionais e a jurisprudência aplicável. Finalmente, a Seção IV dispõe o acesso à informação como um direito democrático de fundamental importância para a governabilidade dos Estados.

A Seção V apresenta uma série de recomendações de política para os Estados e para a OEA, com o objetivo de estabelecer os processos, iniciativas, sistemas e legislações necessárias para assegurar o direito de acesso à informação. Também a Seção VI dispõe uma série de recomendações legislativas em apoio aos Estados, à OEA e a outras organizações internacionais na criação de estruturas normativas completas e efetivas em matéria de acesso à informação. Conclui-se o estudo com breves reflexões sobre a importância da implementação das recomendações que dele constam e dos possíveis passos a serem dados nesse processo.

II.
Antecedentes processuais:

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07), aprovada na quarta sessão plenária realizada em 5 de junho de 2007, na Cidade do Panamá, Panamá, determinou a realização deste Estudo de Recomendações sobre Acesso à Informação. Essa resolução dispõe uma série de mandatos importantes sobre acesso à informação e proteção de dados pessoais. No entanto, cumpre salientar que este estudo corresponde exclusivamente aos mandatos decorrentes do parágrafo dispositivo 8, a, e do parágrafo dispositivo 13, a, da referida resolução. Cumpre salientar também que um estudo sobre proteção de dados pessoais abrange temas que ultrapassam a abrangência deste Estudo, o que se recomenda para uma fase posterior. 

A título de referência, o parágrafo dispositivo 8, a, encarrega o Departamento de Direito Internacional de elaborar um estudo com recomendações sobre acesso à informação e proteção de dados pessoais, com base nas contribuições dos órgãos do sistema interamericano e da sociedade civil, bem como nos trabalhos preparatórios realizados no decorrer da sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos. Por outro lado, o parágrafo dispositivo 13, a, recomenda que o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (doravante denominada CAJP), elabore um documento de base sobre as melhores práticas e o desenvolvimento de enfoques comuns ou diretrizes para aumentar o acesso à informação – mandato a ser cumprido levando-se em conta o relatório da sessão especial da CAJP e com a participação dos Estados membros, da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão (CIDH), da Comissão Jurídica Interamericana, do Departamento de Direito Internacional, do Departamento de Modernização e Boa Governabilidade e dos órgãos, organismos e entidades interessados da Organização e de representantes da sociedade civil. 

Na sessão de 20 de novembro de 2007 da CAJP, os Estados membros manifestaram a opinião de que havia considerável superposição técnica entre o parágrafo dispositivo 8, a, e o parágrafo dispositivo 13, a. Os Estados decidiram, por conseguinte, que o trabalho técnico e de planejamento concluído até aquela data justificava que os dois mandatos fossem unidos num só. Os Estados membros formaram então um grupo de trabalho sobre esse assunto constituído pelos participantes mencionados no parágrafo dispositivo 13, a, e designaram o Departamento de Direito Internacional como a área técnica encarregada de coordenar esse trabalho. O Presidente da CAJP, Embaixador Roberto Alvarez, Representante Permanente da República Dominicana, designou o Ministro Eduardo Acevedo Diaz, Vice-Presidente da CAJP, para participar do grupo de trabalho em representação da própria CAJP. O mandato específico do grupo de trabalho consistiu em preparar este Estudo de Recomendações sobre Acesso à Informação e um Relatório Complementar sobre Melhores Práticas.


O estudo é acompanhado de dois anexos e do relatório complementar mencionado. O Anexo I apresenta uma lista das fontes que informam o estudo. O Anexo II dispõe o texto da Declaração de Atlanta para o Aperfeiçoamento do Direito de Acesso à Informação, que reflete as recomendações do estudo. O relatório complementar baseia-se no Questionário da CAJP sobre Legislação e Melhores Práticas sobre Acesso à Informação Pública, que tem por objetivo, de início, lançar luz sobre algumas práticas em matéria de acesso à informação. Esse questionário foi apresentado aos Estados membros e a organizações da sociedade civil na reunião da CAJP de 20 de novembro de 2007. O relatório complementar compila as respostas ao questionário e é constituído pelos seguintes elementos: 1) Questionário da CAJP; 2) quadro de respostas dos Estados membros ao questionário e respectivos textos; 3) introdução às respostas da sociedade civil ao questionário, quadro e respectivos textos; e 4) recomendações.

III.
Acesso à informação – Direito humano:

O acesso à informação estabeleceu-se claramente como um direito humano nos diversos instrumentos internacionais pertinentes e na jurisprudência do sistema interamericano. Efetivamente, o artigo 19 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos dispõe que o direito à liberdade de expressão compreende a liberdade de buscar, receber e difundir informações. Também o artigo IV da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem acolhe o direito de liberdade de investigação, opinião, expressão e divulgação do pensamento por qualquer meio, como um direito inerente a todo ser humano. Por sua vez, o artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos protege, também, o direito à liberdade de buscar, receber e difundir informações e idéias de toda natureza. Finalmente, a Declaração de Princípios sobre Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, de 2001, repercute essa faculdade de acesso à informação pública e ressalta novamente que o acesso à informação em poder do Estado é um direito fundamental dos indivíduos. 

A.
Jurisprudência interamericana:

De acordo com a jurisprudência do sistema interamericano, as disposições dos seus instrumentos reitores, inclusive a Declaração Americana, devem ser interpretadas e aplicadas no contexto da evolução no campo do Direito Internacional dos Direitos Humanos. A Convenção Americana sobre Direitos Humanos pode ser considerada representativa de uma expressão autorizada dos princípios fundamentais dispostos na Declaração Americana. Por conseguinte, na medida do possível, interpretam-se e aplicam-se as disposições pertinentes da Declaração Americana à luz da evolução atual no campo do Direito Internacional dos Direitos Humanos. Em especial, podem-se levar em conta as normas e a jurisprudência relativa à Convenção Americana para entender o sentido e o alcance do direito à liberdade de expressão consagrado no artigo IV da Declaração Americana e, desse modo, do direito de acesso à informação.


Entre esses antecedentes, deve-se levar em conta o Caso Claude Reyes e outros contra o Chile, em que a Corte Interamericana de Direitos Humanos, em sentença histórica, interpretou que o artigo 13 da Convenção consagra o direito humano de acesso à informação. Nesse sentido, a Corte dispôs as diretrizes abaixo.

· Que o artigo 13 da Convenção, ao dispor expressamente os direitos de “buscar, receber [...] informações”, protege o direito de toda pessoa de ter acesso à informação sob o controle do Estado, com as ressalvas permitidas no regime de restrições da Convenção.

· Que a ação do Estado deve-se reger pelos princípios de difusão e transparência e o princípio de máxima divulgação – estabelecendo este último uma presunção de que toda informação é acessível, exceto quando esteja sujeita a um sistema restrito de exceções.

· Que o silêncio não pode ser uma resposta a um pedido de informação.

· Que esse direito tem como contrapartida obrigações positivas por parte do Estado.

· Que o Estado deve abster-se tanto das normas quanto das práticas de qualquer natureza que impliquem violações às garantias dispostas na Convenção bem como expedir normas e desenvolver práticas que conduzam à efetiva observância dessas garantias.

· Que o Estado deve garantir a efetividade de um procedimento administrativo adequado para a tramitação e solução dos pedidos de informação, sob a responsabilidade de funcionários devidamente capacitados, que fixe prazos para que se tome a decisão e se preste a informação.

· Que o Estado deve garantir o direito de ser ouvido e conceder um recurso rápido e simples para tornar efetivo esse direito.

· Que o Estado deve capacitar os órgãos, autoridades e agentes públicos em matéria de acesso à informação.

Com base no acima exposto, e levando em conta, ademais, os trabalhos internacionais referentes ao direito de acesso à informação, deve-se destacar como ponto de partida que a informação é de propriedade das pessoas, não do Estado, e que este a mantém em seu poder somente enquanto representante dos primeiros. Nesse sentido, cabe ao Estado, por exemplo, o dever de coletar, registrar e publicar de officio a informação de interesse público que tenha em seu poder. Ademais, deve-se entender que o conceito de informação que se encontre em poder do Estado é amplo e não faz referência somente à documentação oficial. 

Paralelamente ao conceito de acesso à informação como direito humano, devem-se destacar os elementos a seguir, que revestem fundamental importância.

B.
Legitimação ativa e passiva:

A legitimação ativa é a capacidade que confere a lei a uma pessoa para assumir a posição de ator ou titular de um direito. No caso do acesso à informação, toda pessoa é titular desse direito por tratar-se de um direito humano, independentemente, por exemplo, de sua condição migratória ou qualquer outra diferença. Essa amplitude exige, ademais, que não se requeira que a pessoa solicitante justifique um interesse direto ou alguma particularidade pessoal para a obtenção da informação pedida.


Por outro lado, a legitimação passiva é a obrigação do Estado de prestar a informação solicitada. Essa obrigação deve ser ampla e implica que o dever de conceder a informação pedida deve abranger todo tipo de órgão e autoridade pública. Ademais, nesse ponto, deve-se levar em conta que para a verdadeira existência de um direito de acesso à informação amplo também as empresas privadas, os organismos internacionais, as organizações intergovernamentais e não-governamentais que prestem serviços públicos, utilizem recursos públicos ou administrem informação de interesse público devem atender aos pedidos de informação e fazer dos princípios de publicidade e transparência matéria corrente em suas ações. 

C.
Obrigações do Estado:

Como contrapartida natural ao reconhecimento do acesso à informação como direito, encontra-se a obrigação do Estado de garantir seu cumprimento e exercício. Por conseguinte, são várias as obrigações que o Estado deverá cumprir para assegurar que se possa exercer efetivamente esse direito.


Por um lado, o Estado tem a obrigação geral de garantir os direitos humanos bem como o dever de adequar o direito interno e o funcionamento do Estado à Convenção, o que supõe a obrigação de organizar a estrutura do aparato estatal de maneira que se possa assegurar o pleno exercício dos direitos humanos. 


Além disso, o Estado deve coletar toda informação que seja essencial ao exercício da administração e está obrigado a prestar a informação solicitada ou, do contrário, a oferecer uma resposta com motivos e fundamentos, e por escrito, caso seja procedente a negativa a uma solicitação. A informação também deve ser prestada ao solicitante por meio de um procedimento claro e preciso que seja aplicável a todas as entidades públicas e pelo qual se atendam às solicitações com presteza, num prazo razoável e sem ônus, permitindo que o solicitante não pague mais que os custos mínimos que pudessem ocasionar a reprodução e o envio da informação. 


Finalmente, o Estado deve garantir às pessoas o direito de serem ouvidas com as devidas garantias e a um recurso judicial simples e rápido para tornar efetivo esse direito. Na inexistência de um recurso judicial com essas características, o Estado deve criá-lo para os casos em que se tenha negado a solicitação de acesso. O recurso deverá ser passível de interposição perante um órgão anteriormente criado por lei e que seja independente e hierarquicamente superior àquele que determinou a negativa da solicitação.

D.
Exceções permitidas:
Quanto ao regime de exceções permitidas, e como desdobramento do princípio de máxima divulgação, graças ao resultado obtido no Caso Claude Reyes, pode-se afirmar categoricamente que as causas que justifiquem a negação de uma solicitação de informação devem ser mínimas e indispensáveis e devem cumprir os seguintes requisitos: a) estar dispostas em lei; b) ser claramente definidas e taxativas e reduzir-se ao mínimo possível; c) ter uma finalidade legítima, entendendo-se como tal a proteção dos direitos ou da reputação de terceiros, a segurança nacional e a ordem ou a moral pública; e d) ser necessárias e proporcionais para uma sociedade. Em suma, requerem que sempre se deva escolher o caminho que restrinja minimamente o direito, visando a evitar um dano maior ao interesse público comprometido em obter a informação. 

Desse modo, os estritos requisitos exigidos para que o Estado possa justificar uma limitação legítima supõem um ponto de inflexão para evitar a arbitrariedade que implica na prática que as decisões das razões pelas quais se negue a informação se encontrem em mãos do Estado e de cada uma das autoridades a que se recorra na busca dessa informação. Também cumpre salientar que a restrição deve ser temporária ou condicionada ao desaparecimento da causa que a ela deu origem e que as pessoas com o transcurso do tempo possam chegar a conhecer a informação cuja divulgação tenha estado sujeita a restrição. Caso a informação que se solicite ao Estado se enquadre numa das exceções permitidas, inverte-se o ônus da prova e o solicitante pode justificar perante as autoridades um interesse mais forte que o alegado na exceção, para que o Estado a ele preste a informação solicitada, caso da colisão de direitos decorra que se deve resolver a favor do solicitante. 

A título de conclusão, é importante ressaltar que tanto os instrumentos internacionais como a jurisprudência interamericana estabeleceram que o acesso à informação é um direito humano e que é, por conseguinte, obrigação do Estado garantir seu exercício, para o que deverá orientar suas ações pelos princípios de publicidade e transparência e de máxima divulgação, limitando o número de exceções permitidas ao mínimo possível e garantindo, em todos os casos, o direito das pessoas de serem ouvidas e de que haja um recurso simples e rápido para tornar efetivo esse direito.

IV.
Acesso à informação – Direito democrático e governabilidade

Ademais de ser um direito humano, o acesso à informação é um direito democrático necessário à governabilidade efetiva do Estado. Essa visão do acesso à informação como um direito político no sistema democrático decorre da Carta Democrática Interamericana (aprovada em 11 de setembro de 2001, em Lima, Peru), que tem presente a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos. Em primeiro lugar, o artigo 4 da Carta ressalta a importância da transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito pelos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa para o exercício da democracia.

A Carta salienta, ademais, no artigo 6 que a participação cívica e a transparência nas atividades governamentais são princípios fundamentais da democracia, concebendo a democracia como “indispensável para o exercício efetivo das liberdades fundamentais e dos direitos humanos, em seu caráter universal, indivisível e interdependente”.

O direito de acesso é um aspecto inerente a ambas as disposições, já que, num sistema em que as pessoas não dispõem de acesso à informação, dela não poderão dispor para fundamentar devidamente suas decisões políticas. Ao contrário, num sistema centrado nesse direito, as pessoas dispõem da informação necessária para participar e exercer efetivamente seus direitos políticos garantidos por toda democracia representativa.

Conseqüentemente, as decisões fundamentadas mediante o devido acesso à informação são um requisito indispensável para o efetivo exercício dos direitos políticos das pessoas e são também um requisito para o funcionamento da democracia e para o melhoramento das condições de governabilidade de um país. Nesse sentido, o direito de acesso à informação constitui um direito básico, autônomo, de natureza prática, porquanto constitui uma ferramenta de construção política, que decorre do direito das pessoas de eleger seus governantes e do conseqüente direito de saber como exercem o mandato. 

A.
Participação cívica:
O artigo 6 da Carta Democrática Interamericana, ademais, retoma a relevância que os países do Hemisfério atribuíram à participação cívica como meio de consolidação da democracia. Esse artigo salienta que a participação nas decisões relativas ao seu próprio desenvolvimento não é somente um direito, mas também uma responsabilidade do cidadão. Desse modo, para conseguir uma participação permanente, ética e responsável do cidadão é indispensável que se assegure um amplo e efetivo acesso à informação, além de sistemas adequados de educação, como também salienta o mesmo instrumento hemisférico. 

O acesso à informação é, por conseguinte, um requisito indispensável para o incentivo à participação do cidadão, pois para que as pessoas possam avaliar a gestão governamental necessitam dispor de grande volume de informações que lhes possibilite participar do debate público, trocar idéias e opiniões e emitir juízos sobre o desempenho dos governos. Para isso é necessário dispor de informação ampla e suficiente que permita elaborar esses juízos para que ademais possam ser divulgados e comparados com os de outros cidadãos.

Nessas condições, reconhecer e garantir o direito de acesso à informação são requisitos essenciais para que as pessoas formem e expressem opiniões livremente, de maneira que, na comparação dessas opiniões com as dos demais, configure-se um espaço pluralista para o exercício responsável da participação democrática.

No entanto, para ser adequadamente exercido, o direito de acesso à informação requer mecanismos que assegurem o cumprimento da obrigação dos poderes do Estado de informar devidamente à população. Nesse sentido, os mecanismos de acesso à informação que permitem a participação livre incluem as consultas e as audiências públicas, as reuniões abertas, a elaboração participativa de normas e outros instrumentos similares e a ampliação dos espaços mediante os quais o cidadão toma conhecimento e participa da gestão governamental.

B.
Governabilidade – Transparência, prestação de contas e combate à corrupção:
O artigo 4 da Carta Democrática Interamericana reafirma que “são componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais [...]”. Essa transparência, no entanto, somente pode ser garantida pelo livre acesso à informação. Por outro lado, tanto a Convenção Interamericana contra a Corrupção quanto a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção defendem a criação de sistemas governamentais concebidos para a consecução da transparência na função pública por meio da adequação do ordenamento jurídico de cada Estado. Este último faz um apelo específico no sentido de que se adotem as medidas necessárias para aumentar a transparência na administração pública, inclusive a criação de procedimentos ou regulamentos que possibilitem ao público em geral obter informações em mãos do governo, especificamente informações sobre a organização, o funcionamento e os processos de tomada de decisões da administração pública.

O Estado deve, portanto, promover ações por meio das quais as pessoas possam indagar, pedir informações, controlar a execução dos processos e cooperar ativamente com os organismos públicos de controle e com a justiça mediante denúncias de casos de corrupção, de enriquecimento ilícito ou de conflitos de interesse. Esse tipo de ação aumentará os níveis de responsabilidade e obrigará o funcionário, em definitivo, a trabalhar em benefício dos interesses do público, desse modo cumprindo o pacto político que o levou à função.


O acesso à informação é, por conseguinte, um elemento central do combate à corrupção, que se converteu numa das ameaças mais poderosas que enfrenta o desenvolvimento econômico e social de todo Estado e que conspira contra a reta e correta administração dos recursos públicos. Em comparação, a implementação do direito de acesso à informação possibilita que se torne efetivo o princípio da publicidade dos atos de governo, dificultando a corrupção e promovendo maior responsabilidade na gestão do funcionário observado. Essa contribuição do acesso à informação abre canais de controle e participação do cidadão, por um lado, e meios de prestação de contas pelos servidores públicos, por outro, possibilitando trazer à luz os abusos, erros e deficiências na função pública.
C.
Governabilidade – Legitimidade e confiança no governo:
A falta de confiança da população em instituições vitais para a democracia – os partidos políticos, os organismos dos diferentes poderes do Estado, inclusive o Executivo, o Legislativo e o Judiciário – e o desprestígio de que gozam junto a essa mesma população corroem o conceito de autoridade e têm efeitos nefastos sobre as condições de governabilidade democrática. 

Essa situação intensifica-se ainda mais com o ceticismo e a indiferença das pessoas e o distanciamento cada vez maior entre os círculos dirigentes e as classes populares, o que se traduz, em definitivo, no baixo rendimento social dos governos democráticos. A decepção da população permite, conseqüentemente, a transformação das pessoas em “democratas insatisfeitos”, que estariam dispostos a sacrificar um governo democrático em prol de um real progresso socioeconômico.

O descumprimento do direito à informação cria, então, situações em que os recursos concentram-se nas mãos de poucos e pode levar, inclusive, a debilitar os próprios governos que, sem o apoio do cidadão participativo e consciente, estariam expostos a diversas pressões provenientes, por exemplo, de poderes de fato e de grupos de interesse. 

É por esse motivo que o acesso à informação confere maior legitimidade aos governos, ao mesmo tempo em que aumenta a eficiência e elimina os entraves burocráticos, o que leva ao melhoramento da gestão governamental e das condições de governabilidade. Em outras palavras, o acesso à informação é concebido como uma responsabilidade intrínseca ao compromisso entre governantes e governados numa sociedade democrática, além de uma responsabilidade recíproca.

D.
Governabilidade – Eficiência na administração pública:
O acesso à informação é um requisito sine qua non para a manutenção de um sistema de eficiência na gestão dos recursos públicos. Como desdobramento desse objetivo, o direito à informação, com seu caráter de direito político e democrático, por um lado, e de direito humano, por outro, exerce um efeito indiscutível no aperfeiçoamento da prestação de contas, na confiança nas instituições governamentais e na eficiência e integridade do manejo dos recursos públicos. É uma condição obrigatória para se chegar a um Estado de ações mais transparente, mais eficaz no exercício de sua função, responsável por respeitar e promover os direitos individuais, além de mais coerente com as necessidades e exigências do cidadão. 

O acesso à informação é também uma ferramenta essencial para a promoção da livre concorrência, dos investimentos e do crescimento econômico. Desempenha um papel fundamental no melhoramento das condições de vida ao oferecer às pessoas a possibilidade de solicitar ou exigir informações sobre as decisões governamentais e os programas públicos que influenciam o progresso, seus direitos sociais e os programas de governo (inclusive os referentes à saúde e à educação) e que exercem impacto na economia e na sociedade. Finalmente, possibilita ao público exigir os serviços a que tem direito e proteger seus direitos sociais, culturais e econômicos. 

Concluindo, o direito de acesso à informação facilita a governabilidade e é um instrumento essencial para que um governo aja com transparência, esteja sujeito a um regime de prestação de contas constante e promova a participação pública. Com a promulgação e a implementação de sistemas de acesso à informação também será possível progredir no combate à corrupção, buscar o aumento do investimento estrangeiro e a livre concorrência e oferecer às pessoas as ferramentas necessárias para exercer seus direitos humanos fundamentais num sistema democrático. Os indivíduos, por conseguinte, se transformarão em sujeitos ativos da política e o acesso à informação garantirá que haja canais de participação mediante os quais as autoridades estabelecerão diálogos constantes com seus governados, afirmando desse modo o fato de que um bom governo requer um público bem informado. 

V.
Recomendações de política:

Enquanto as duas seções anteriores apresentam um resumo do acesso à informação como um direito humano e um direito democrático, as duas seções que se seguem formulam as recomendações necessárias para que os Estados, a OEA e outros atores dêem andamento ao fiel cumprimento da promoção e proteção desse direito.
Nesse sentido, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2288 (XXXVII O/07) sobre acesso à informação pública e fortalecimento da democracia, encarrega o Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais de preparar um estudo com recomendações sobre o acesso à informação com base nas contribuições dos órgãos da OEA e da sociedade civil.  Em cumprimento a esse mandato, a Seção A, a seguir, oferece uma série de recomendações de política aos Estados membros para que cumpram a obrigação de permitir o acesso à informação. Oferece também recomendações de política à Organização dos Estados Americanos para que apóie os Estados na garantia do fiel cumprimento desse direito e para que constitua um exemplo para os Estados e outras organizações internacionais no cumprimento desse direito. A Seção B apresenta recomendações legislativas para implementação nos Estados membros que estejam considerando (ou que estejam no processo de considerar) reformar suas estruturas jurídicas em matéria de acesso à informação.
A.
Recomendações para os Estados membros da OEA:
Os Chefes de Estado e de Governo das Américas fizeram um apelo para a criação das estruturas e condições que garantam o direito de acesso à informação constante dos instrumentos e da   jurisprudência interamericana.  Por sua vez, a Assembléia Geral da OEA reafirmou que o acesso à informação é requisito indispensável para o próprio funcionamento da democracia e que toda pessoa tem direito de acesso à informação, inclusive a liberdade de buscar, receber e difundir a informação e ter acesso a ela. 
Para que esses mandatos políticos tenham pleno efeito, recomenda-se que os Estados: 

· Façam do acesso à informação  um aspecto inerente a todos os deveres públicos e um elemento central das funções e políticas de Estado;

· Promulguem legislação sobre o acesso à informação com base nas recomendações legislativas enumeradas na Seção VI deste estudo, levando em conta as particularidades e necessidades específicas de cada país; 
· Revoguem toda legislação que se contraponha ao direito de acesso à informação;  
· Considerem a possibilidade de participar de um processo de elaboração e promulgação de uma convenção, lei modelo ou outro instrumento internacional sobre o direito de acesso à informação; 

· Assegurem a efetiva implementação da lei e dos mecanismos para monitorar seu cumprimento;

· Destinem os recursos financeiros necessários para criar e manter um efetivo sistema de informação;

· Designem escritórios (ou funcionários) de informação nos setores governamentais ou organismos ou comissões autônomas e independentes para encarregar-se do cumprimento dos pedidos de acesso à informação;

· Criem órgãos ou tribunais de apelação para solucionar reclamações sobre pedidos de informação que tenham sido delongados, negados ou infringidos de algum modo;

· Realizem atividades de capacitação para todos os funcionários sobre o direito de acesso à informação bem como promovam na educação a criação de uma cultura de transparência;

· Organizem campanhas de informação pública para orientar os cidadãos sobre o direito de acesso à informação;

· Adotem políticas e estabeleçam sistemas efetivos para gerir a informação e para criar, manter e oferecer um acesso adequado a essa informação;
· Desenvolvam o uso de sistemas e tecnologias da informação para melhorar o acesso à informação e aos demais serviços governamentais;
· Estabeleçam vias de compartilhamento de experiências e melhores práticas com outros Estados, órgãos governamentais e entidades federativas;
· Promovam a participação da OEA e das organizações da sociedade civil no aperfeiçoamento do direito de acesso à informação.
B.
Recomendações à Organização dos Estados Americanos:
A Assembléia Geral também fez reiterados apelos aos órgãos técnicos e políticos da Organização dos Estados Americanos para que promovam e apóiem o estabelecimento do direito de acesso à informação, incentivem os esforços dos Estados membros na elaboração de legislação e no desenvolvimento de mecanismos na área de acesso à informação, preparem estudos e recomendações em vários temas relacionados com o acesso à informação, informem sobre a situação de acesso à informação na Região e definam os recursos necessários para apoiar as ações dos Estados membros nessa área.

Para que esses mandatos tenham pleno efeito, recomenda-se que a Organização dos Estados Americanos:

· Aprove e implemente uma política de informação interna, coerente com as recomendações legislativas enumeradas na Seção V deste estudo;
· Considere a preparação e promulgação de uma convenção, lei modelo ou outro instrumento internacional  sobre acesso à informação;

· Colabore com os Estados membros no estabelecimento e implementação do direito de acesso à informação;
· Assessore os Estados membros na criação dos mecanismos necessários para informar sobre o andamento da aprovação, implementação e cumprimento do direito de acesso à informação, assegurando a colaboração da sociedade civil e dos meios de comunicação; 
· Ajude os Estados na formação e capacitação de funcionários  (funcionários de informação) responsáveis por autorizar o acesso à informação;

· Promova a participação das organizações da sociedade civil e da mídia no desenvolvimento de sistemas efetivos de acesso à informação, mediante a instrução do público em general sobre a existência e o exercício desse direito, e na criação de sistemas de acompanhamento e controle;

· Apóie os Estados membros no intercâmbio das melhores práticas e lições aprendidas;

· Continue a incluir no Relatório Anual da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH informações sobre a situação do acesso à informação na Região; 

· Incentive e prepare seminários, workshops e outros eventos para promover o direito de acesso à informação; 

· Solicite aos doadores que apóiem os esforços dos Estados no estabelecimento do direito a um sistema de acesso à informação; 

· Realize um estudo de antecedentes e recomendações, com as mesmas características deste estudo, sobre proteção de dados pessoais.

VI.
Recomendações Legislativas:
Esta seção oferece recomendações legislativas gerais para a consideração dos Estados membros e das organizações internacionais, inclusive a OEA, na criação de uma estrutura jurídica sobre acesso à informação. A intenção desta seção não é oferecer um texto legislativo, mas somente um panorama geral dos elementos recomendados para inclusão numa lei sobre acesso à informação. 

A.
Recomendações – princípios fundamentais:
O acesso à informação, essencial para a proteção e promoção da democracia e dos direitos humanos, deve ser a norma em todos os Estados e deve cumprir o princípio de máximo acesso à informação. O direito de acesso à informação deveria ser aplicado a todos os setores e níveis do governo bem como às entidades privadas que exerçam funções públicas, recebam fundos públicos ou explorem recursos públicos ou naturais. 

Para que esse princípio tenha pleno efeito, recomenda-se que os Estados:

· Adotem legislação integral que garanta o direito de acesso à informação mantida pelo Estado com base no princípio de máximo acesso à informação;

· Ofereçam um direito à informação tão amplo e inclusivo quanto possível, em todas as suas formas, sem limitações quanto à maneira por que essa informação ou documentação tenha sido definida ou registrada, em sua forma ou fonte, ou à data em que foi gerada ou sua situação oficial, e sem limitações com respeito a ter ou não sido gerada pelo órgão que a detém ou ser ou não sigilosa;

· Assegurem que o direito de acesso à informação inclua todos os organismos e funcionários do Estado sem exceção alguma, inclusive de todos os poderes governamentais, estejam eles dispostos na Constituição ou em lei, bem como todos os atores não estatais que recebam fundos ou benefícios públicos, desempenhem funções públicas ou explorem recursos naturais;

· Solicitem às empresas privadas que divulguem as informações quando digam respeito ao exercício ou proteção de um direito humano.
B.
Recomendações – Presunção de publicidade:
A presunção em que se baseia esse direito de acesso à informação consiste em que toda a informação que se encontra de posse do Estado é pública e deve, por conseguinte, ser franqueada a toda pessoa de forma transparente e acessível.  Isso cria, por um lado, o direito de qualquer pessoa de solicitar e receber informação e uma obrigação positiva, por outro, de todos os Estados de atender a essas solicitações. O Estado também deve automaticamente publicar tanta informação quanto seja possível, de maneira proativa – prática que aumenta a transparência e a acessibilidade, reduz o número de eventuais pedidos de informação, reduz os custos para o Estado e para os indivíduos, assegura uma administração mais efetiva da legislação e torna a informação imediatamente acessível a toda pessoa. 
Para que esse princípio tenha pleno efeito, recomenda-se que os Estados:

· Coloquem toda a informação e documentação essencial à disposição, de maneira clara e inteligível, por sua própria iniciativa (sem necessidade de um pedido de acesso à informação);
· Criem uma lista obrigatória de informações essenciais que devam ser publicadas de maneira proativa e assegurem que tenham a divulgação mais ampla possível. 

C.
Recomendações – Formulação do pedido:
Os Estados devem estabelecer um procedimento claro, simples e sem custo (na medida do possível), mediante o qual as pessoas possam solicitar informação. Esse sistema deverá requerer informação mínima por parte do solicitante, sem exigir que manifeste um interesse expresso ou implícito na informação solicitada. 

Para que esse princípio tenha pleno efeito, recomenda-se que os Estados:

· Permitam que as pessoas formulem seus pedidos mediante entrega pessoal ou envio em forma verbal, eletrônica ou escrita;

· Implementem um sistema simples e fácil de usar em que dos pedidos de informação constem somente os dados necessários para localizar o/os documento(s) pedidos, por um lado, e os dados necessários para fazer chegar essa informação ao solicitante, por outro;

· Aceitem solicitações de informação sem que o solicitante deva comprovar um interesse pessoal, relação com a informação ou justificação para o pedido;

· Estabeleçam um sistema que não gere custo algum para o solicitante com respeito à formulação e apresentação da solicitação, ou com respeito à busca e compilação da informação solicitada. Qualquer custo deverá ser mínimo, claramente disposto em lei e limitado somente à reprodução e entrega ou envio da informação solicitada. Esse custo, ademais, não deverá apresentar impedimento ao exercício do direito de acesso à informação;

· Garantam que as pessoas que façam valer o direito de acesso à informação não sejam submetidas a nenhum tipo de sanção, penalidade ou perseguição.

D. Recomendações – Resposta ao pedido:
Os Estados deverão também estabelecer um procedimento claro e simples mediante o qual as repartições governamentais darão resposta aos pedidos de informação recebidos, inclusive a fixação de um prazo regulamentar em que deverão responder a esses pedidos.
Para que esse princípio tenha pleno efeito, recomenda-se que os Estados:

· Estabeleçam um procedimento claro para decidir sobre os pedidos de informação e processar a informação solicitada;
· Estabeleçam um prazo regulamentar em que se deverá responder aos pedidos recebidos;
· Permitam prorrogações do prazo regulamentar somente em casos excepcionais em que seja difícil identificar ou obter a informação;
· Notifiquem o solicitante por escrito quando não seja possível atender ao pedido no prazo regulamentar, inclusive mediante informação detalhada que explique qualquer circunstância não usual de demora;
· Criem um escritório de informação (ou designem um funcionário de informação) em cada dependência governamental, com a faculdade e a responsabilidade de processar e responder aos pedidos de informação recebidos. Esses funcionários deverão auxiliar os solicitantes, quando seja necessário, na preparação e apresentação dos pedidos;

· Atendam aos pedidos mediante entrega direta de todos os documentos pertinentes solicitados, que também deverão ser divulgados ao público em geral de maneira proativa; 

· Entreguem toda recusa a um pedido mediante documento que descreva claramente a razão por que por a informação solicitada não foi prestada e que apresente os elementos necessários para que o solicitante conheça e possa fazer valer seu direito a um processo de revisão e apelação dessa decisão adversa;

· Definam sanções e penalidades para os funcionários públicos que deixem de cumprir a obrigação de implementar e observar a legislação sobre acesso à informação.

E.
Recomendações – Exceções:
Os Estados devem ser, em geral, sempre favoráveis ao máximo acesso à informação e limitar em grande medida os pedidos que devam ser declinados ou negados. As exceções devem ser adotadas de maneira muito seletiva e limitar-se às circunstâncias permitidas pelo direito internacional.  Aos organismos do Estado que considerem negar o acesso à informação cabe o ônus da prova que justifique o interesse legítimo que lhes cabe de manter em sigilo uma informação. Ademais, mesmo nos casos em que se determina que a informação se enquadra numa exceção, deve-se aplicar uma prova jurídica adicional que equilibre o interesse público de divulgar a informação em questão, por um lado, e o interesse público de mantê-la em sigilo, por outro. Nos casos em que o interesse público de divulgação seja maior, o Estado deverá prestar a informação apesar da exceção obtida. 

Para que esse princípio tenha pleno efeito, recomenda-se que os Estados:

· Garantam que toda exceção esteja previamente disposta em lei e atenda a um objetivo permitido pelo direito internacional;

· Assegurem que as exceções interfiram o mínimo possível no exercício do direito de acesso à informação;

· Estabeleçam um sistema em que toda exceção esteja, em si, sujeita também a uma exceção de interesse público (public interest override), que requeira que a informação normalmente isenta de divulgação seja divulgada quando o interesse público a favor dessa divulgação for maior do que o interesse contrário a ela; 

· Adotem um procedimento de acesso parcial para os casos em que parte da informação (mas não toda) de um documento esteja protegida por uma exceção. Nesses casos, a informação protegida poderá ser mantida no documento ou dele retirada (redacted) e a informação não protegida que conste do mesmo documento deverá ser prestada ao solicitante e colocada à disposição do público;

· Adotem um sistema que obrigue a eventual publicação de qualquer documento que tenha sido classificado como sigiloso mediante uma das exceções permitidas pelo direito, depois de transcorrido um prazo razoável.
F.
Recomendações – Processo de supervisão e apelação:
Um solicitante cujo pedido de informação tenha sido, de uma maneira ou de outra, delongado, negado ou infringido pelos organismos do Estado, faz jus a um processo de apelação frente a uma autoridade independente com poderes para adotar decisões obrigatórias e coercíveis. As infrações e decisões tomadas pelos organismos ou comissões devem estar sempre sujeitas a apelação eventual ao sistema judicial interno. 

Para que esse princípio tenha pleno efeito, recomenda-se que os Estados:

· Criem um sistema de supervisão independente e imparcial constituído por um organismo ou comissão que detenha a faculdade e a obrigação de monitorar o funcionamento efetivo da legislação de acesso à informação, de elaborar relatórios anuais sobre o seu funcionamento e de promover o conhecimento do direito de acesso à informação;
· Assegurem que um solicitante cujo pedido de informação tenha sido delongado, negado, ou de outra forma infringido, tenha acesso a um procedimento de apelação, efetivo e de baixo custo, perante um órgão independente e imparcial; 

· Criem um sistema de apelações independente e imparcial constituído por um organismo, comissão ou tribunal independente (ou uma combinação dos três) para conhecer dos casos de pedidos negados;
· Estabeleçam que cabe ao Estado o ônus de comprovar (burden of proof) que a informação solicitada está sujeita a alguma exceção permitida e pode permanecer em sigilo. Em nenhum caso caberá ao solicitante o ônus de comprovar que a informação solicitada está sujeita a divulgação. 
VII.
Conclusão:
O direito de acesso à informação é um direito humano e político/democrático de toda pessoa no Hemisfério e, como tal, é obrigação dos Estados membros da OEA assegurar seu exercício. Com efeito, os Estados deverão agir conforme os princípios de publicidade, transparência e máxima divulgação da informação mediante uma estrutura normativa completa e eficiente que possibilite a toda pessoa fazer valer seu direito de acesso a ela, que limite o número de exceções mediante o qual o Estado possa mantê-la sigilosa e que proporcione um recurso de apelação para os casos em que esse direito tenha sido infringido.

Este estudo sugere uma série de recomendações para auxiliar os Estados nessas tarefas: na proteção e cumprimento dos direitos humanos das pessoas; na promoção de um aspecto chave para toda democracia; no cumprimento de um elemento essencial para melhorar as condições de governabilidade; na promoção da participação do cidadão; no combate à corrupção; na prestação de contas; no aumento da confiança nas instituições governamentais; no aumento da eficiência e da responsabilidade na administração dos recursos públicos; e no efetivo exercício dos direitos sociais, civis e políticos de todos os cidadãos.

Para o cumprimento do acima exposto não basta somente legislar ou simplesmente formular recomendações, mas é indispensável dar continuidade à implementação do direito de acesso, ao  fortalecimento de sistemas de controle e supervisão bem como a sua divulgação e promoção.  Esses objetivos só poderão ser cumpridos mediante ações concretas que gerem maior consciência quanto às oportunidades, aos direitos e às responsabilidades que oferece um sistema democrático, para desse modo chegar à meta final – que o direito de acesso à informação incorpore-se tanto à cultura cívica da comunidade quanto à cultura organizacional das instituições do Estado.

Este estudo é apresentado em conformidade com a resolução AG/RES. 2288 (XXXVII-O/07)  da Assembléia Geral, na esperança de que possa colaborar com os Estados membros e os órgãos políticos e técnicos da OEA na tarefa nela disposta.
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NEXO II

Declaração de Atlanta e Plano de Ação para o Aperfeiçoamento do Direito de Acesso à Informação 


Nós, mais de 125 membros da comunidade global do acesso à informação, oriundos de 40 países diferentes, representantes de governos, organizações da sociedade civil, organismos e instituições financeiras internacionais, agências doadoras e fundações, empresas do setor privado e meios de comunicação e acadêmicos, reunimo-nos em Atlanta, Geórgia, de 27 a 29 de fevereiro de 2008, com o patrocínio do Centro Carter, e formulamos a seguinte Declaração e Plano de Ação, com a finalidade de promover a promulgação, a implementação, o cumprimento e o exercício do direito de acesso à informação. 

PREÂMBULO:

Reconhecendo que o artigo 19 da Declaração Universal dos Direitos Humanos, o artigo 19 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, o artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e o artigo 9 da Carta Africana dos Direitos Humanos e dos Povos dispõem, respectivamente, o direito de “buscar, receber e difundir informações” e que o artigo 10 da Convenção Européia sobre Direitos Humanos propõe um direito semelhante de “receber e difundir informações”; 


Ressaltando que a Corte Interamericana de Direitos Humanos decidiu no Caso Claude Reyes e outros contra o Chile que o artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos reconhece o direito geral de acesso à informação e que os Estados têm a obrigação de implementar sistemas para o exercício desse direito; 


Considerando que o Conselho Europeu, a Organização dos Estados Americanos e a Comissão Africana dos Direitos Humanos e dos Povos aprovaram sentenças e declarações claras sobre o direito de acesso à informação; que neste momento há em andamento iniciativas importantes sobre o direito à informação na Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico e que a recente Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção faz um apelo a todos os Estados para que assegurem que o público disponha de acesso efetivo à informação; 


Reconhecendo que o direito de acesso à informação é fundamental para a participação do cidadão, o bom governo, a eficiência na administração pública, a fiscalização e a luta contra a corrupção, os meios de comunicação e o jornalismo investigativo, o desenvolvimento humano, a inclusão social e a consecução de outros direitos socioeconômicos, civis e políticos; 


Considerando o fato de que o acesso à informação promove a eficiência dos mercados, o investimento comercial, a concorrência nas licitações públicas, a boa administração e o cumprimento das leis e regulamentos; 


Convencidos de que o compromisso político a favor do acesso à informação é necessário para a adoção, a implementação e o cumprimento do direito de acesso à informação; e


Salientando que, apesar do considerável aperfeiçoamento do direito de acesso à informação na última década, muitos desafios persistem, inclusive a falta de legislação nacional, as amplas diferenças entre os níveis de implementação e a resistência política que ainda há contra esse direito, 

CONCLUSÕES:

O plenário da Conferência conclui que: 

1.
O direito fundamental de acesso à informação é inerente a todas as culturas e sistemas de governo. 

2.
A falta de acesso à informação afeta desmedidamente os pobres, as mulheres, os grupos vulneráveis e marginalizados, quando o direito como tal deveria ser assegurado a todos os setores da sociedade. 

3.
O direito de acesso à informação é fundamental para a dignidade humana, a eqüidade e a paz com justiça. 

4.
A transparência é um instrumento necessário e muito efetivo para promover a segurança humana e a do Estado. 

5.
As novas tecnologias apresentam um grande potencial para facilitar o acesso à informação. No entanto, certos fatores que limitam o acesso à tecnologia e às práticas de manejo de dados impediram que muitas pessoas se beneficiassem ao máximo desse potencial. 

6.
A promulgação de uma lei integral é essencial, embora não seja suficiente para estabelecer e manter o direito de acesso à informação. 

7.
A criação de um contexto institucional apropriado e o desenvolvimento da capacidade na administração pública para gerir e prestar informação são de igual importância. 

8.
É indispensável, ademais, aumentar a consciência pública sobre o direito de acesso à informação, assegurar a capacidade de exercitá-la, inclusive a educação pública, e promover o apoio à transparência em todos os setores da sociedade. 

9.
A imprensa livre e independente é um componente fundamental do estabelecimento e do pleno gozo do direito de acesso à informação. 

PRINCÍPIOS:

Ademais dessas conclusões, estabelecemos os seguintes princípios chave: 

1.
O direito de acesso à informação é um direito humano fundamental. 

2.
Todos os Estados deveriam promulgar leis para colocar em vigência o direito de acesso à informação. 

3.
O direito de acesso à informação deveria ser aplicado igualmente a todas as organizações intergovernamentais, inclusive as Nações Unidas, as instituições financeiras internacionais, os bancos regionais de desenvolvimento e as agências bilaterais e multilaterais. Essas instituições públicas deveriam dar o exemplo e apoiar os esforços de outros na construção de uma cultura da transparência. 

4.
O direito de acesso à informação deveria ser parte integrante de instrumentos internacionais e regionais bem como de leis nacionais e subnacionais que observem os seguintes princípios: 

a)
O acesso à informação é a regra; o sigilo é a exceção; 

b)
O direito de acesso à informação deveria ser aplicado a todos os setores do governo (inclusive o Executivo, o Judiciário e o Legislativo e os órgãos autônomos), em todos os âmbitos (federal, central, regional e local) e em todas as divisões dos organismos internacionais previamente mencionados; 

c)
O direito de acesso à informação deveria ser aplicado também a atores não estatais segundo as condições enumeradas no princípio número 5 abaixo; 

d)
O direito de acesso à informação deveria incluir o direito de solicitar e receber informação bem como a obrigação positiva de parte das instituições públicas de divulgar informação relativa a suas funções básicas; 

e)
O direito de solicitar informação independe do interesse pessoal que se possa ter nessa informação e nunca deveria ser necessário apresentar justificações ou razões para solicitar a informação; 

f)
O instrumento ou a lei deveria incluir procedimentos formulados para garantir a completa implementação e facilidade de utilização, sem que haja obstáculos desnecessários (como custos, diferenças lingüísticas, exigências nas formas ou maneiras de fazer o pedido), bem como dispor a obrigação de parte de quem detenha a informação de ajudar de maneira proativa o solicitante e prestar a informação solicitada num prazo específico e razoável; 

g)
As exceções ao acesso à informação deveriam ser redigidas de maneira precisa e específica e estar dispostas em lei, limitando-se unicamente às permitidas na legislação internacional. O interesse público deveria predominar sobre todas as exceções, o que supõe a obrigação de divulgar documentos que de outro modo se enquadrariam na exceção quando o benefício  público dessa divulgação fosse maior do que o potencial dano público; 

h)
A responsabilidade de justificar a negação da divulgação recairá sempre em quem detenha essa informação; 

i)
O instrumento deveria exigir a total divulgação, após um tempo razoável, de todo documento classificado como sigiloso ou confidencial em virtude de razões excepcionais no momento de sua criação; 

j)
O instrumento deveria dispor penalidades e sanções claras para punir o descumprimento por parte dos funcionários públicos; 

k)
Deveria ser garantido o direito do solicitante de apelar de qualquer decisão, ou da recusa de divulgar informações, ou de qualquer outra infração do direito de acesso à informação, perante uma autoridade independente com poderes para adotar decisões de caráter vinculante e passíveis de cumprimento, de preferência um organismo intermediário como um Comissariado (ou uma Comissão ) da Informação, ou um Defensor Público Especializado de primeira instância. Caso esses mecanismos não provoquem os resultados desejados, o solicitante deveria ter o direito de recorrer aos tribunais de justiça. 

5.
O direito de acesso à informação também se aplica a atores não estatais que: recebam recursos ou benefícios públicos (direta ou indiretamente); exerçam funções públicas, como a prestação de serviços públicos; e explorem recursos públicos, inclusive recursos naturais. O direito de acesso à informação estende-se unicamente ao uso desses recursos, benefícios, atividades ou recursos. Ademais, qualquer pessoa deveria fazer jus ao direito de acesso à informação em poder das grandes corporações com fins lucrativos, quando essa informação seja necessária para o exercício ou a proteção de algum direito humano, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

6.
Os Estados e as organizações internacionais deveriam garantir um sistema de implementação que considerasse o seguinte: 

a)
O exercício eqüitativo do direito de acesso à informação por parte de todas as pessoas; 

b)
A capacitação de todos os funcionários públicos na prática e aplicação do direito; 

c)
A educação e a formação públicas que habilitem as pessoas a fazer uso integral do direito; 

d)
A destinação dos recursos necessários para garantir uma administração eficiente e oportuna; 

e)
O fortalecimento da gestão da informação, tornando-a de mais fácil acesso; 

f)
O monitoramento regular e a preparação de relatórios sobre a operacionalidade da lei; 

g)
A revisão da operação e do cumprimento da lei por parte do legislativo e outros organismos chave de supervisão. 

7.
Ademais, deveria ser promulgada legislação complementar que intensifique a promoção do direito de acesso à informação e que ofereça uma estrutura legislativa de apoio que inclua: leis que obriguem a divulgação do financiamento de partidos e campanhas políticas e atividades de lobby, que regulamentem a manutenção de arquivos e a extensão de proteção para os que se disponham a revelar irregularidades bem como normas de administração pública profissional. Deveriam ainda ser suprimidas as cláusulas contraditórias como as que constam da Lei de Sigilo Oficial. 

PLANO DE AÇÃO 


Propomos a execução do plano de ação a seguir descrito a fim de que sejam colocadas em prática as conclusões e os princípios. 

Para a comunidade internacional:
1.
As organizações intergovernamentais – inclusive as Nações Unidas e todas as suas agências, o Conselho Europeu, a Organização dos Estados Americanos, a União Africana, a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico, as instituições financeiras internacionais, os bancos regionais de desenvolvimento e as agências de comércio internacional – e as organizações não-governamentais internacionais deveriam implementar medidas e práticas que assegurem o direito de acesso à informação conforme os princípios acima enumerados. 

2.
Por ser a primeira instituição intergovernamental a formular uma convenção específica sobre o direito de acesso à informação, o Conselho Europeu deveria assegurar-se da inclusão das conclusões e princípios acima na “Convenção Européia sobre Documentos Oficiais” a ser elaborada. 

3.
O Grupo do Banco Mundial, na próxima avaliação de sua política de divulgação da informação, deveria realizar um processo de diálogo aberto e participativo com o objetivo de adaptar essa política às conclusões e princípios acima enumerados. Outras organizações governamentais internacionais também deveriam dar passos concretos para adaptar suas políticas de informação a essas conclusões e princípios ou para adotá-los. 

4.
Os organismos internacionais e regionais deveriam: 

a)
Tomar medidas para garantir que todos os Estados disponham de mecanismos efetivos para promover e proteger o direito de acesso à informação; 

b)
Criar instrumentos sobre o direito de acesso à informação; 

c)
Realizar monitoramentos constantes do cumprimento desse direito mediante mecanismos formais e informais de acompanhamento, tais como as avaliações entre pares. 

5.
Os doadores internacionais deveriam apoiar os esforços envidados pelos países para estabelecer, implementar e fazer cumprir o direito de acesso à informação oferecendo assistência técnica e fundos de longo prazo, inclusive a utilização de novas modalidades de ajuda como os enfoques baseados em programas ou os destinados a setores em geral. 

6.
Os acordos de doação de recursos deveriam incluir condições que exijam que doadores e beneficiários facilitem o acesso à informação relativa aos montantes e à utilização de fundos internacionais. 

7.
Os organismos regionais e internacionais que estejam considerando criar instrumentos sobre o direito de acesso à informação deveriam assegurar-se de consultar amplamente com a sociedade civil e especialistas em direito de acesso à informação. Deveria ser constituído um painel de especialistas para apoiar esses esforços. 
8.
Deveria ser priorizada a promulgação e a implementação de leis de acesso à informação como parte integrante das avaliações de andamento com vistas à consecução das Metas de Desenvolvimento do Milênio. 

9.
Os doadores deveriam facilitar recursos para apoiar o monitoramento, a análise e a avaliação da implementação e do impacto do direito de acesso à informação mediante pesquisas acadêmicas e o desenvolvimento de indicadores apropriados e ferramentas de avaliação práticas. 

Para os Estados:
10.
Todo Estado deveria assegurar o direito de acesso à informação de acordo com as conclusões e princípios acima enumerados. 

11.
Os Estados deveriam incluir a promoção do direito de acesso à informação como parte das estratégias nacionais de desenvolvimento e crescimento bem como das políticas setoriais. 

12.
Os Estados deveriam tentar associações multipartites com todos os agentes participantes, a fim de aumentar a capacidade real de implementar o direito de acesso à informação. 

13.
Os Estados deveriam estabelecer mecanismos independentes de cumprimento, como as comissões de informação, que constituam veículos de apelação acessíveis, de baixo custo e oportunos. Na medida em que seja necessário, esses organismos deveriam ter o poder de tomar decisões vinculantes e ordenar a divulgação da informação. 

14.
Os Estados deveriam implementar políticas e sistemas efetivos de gestão da informação que promovam a habilidade de criar e manter registros devidamente e cumprir as obrigações relativas ao direito à informação. 

15.
Deveriam ser criados métodos efetivos de capacitação para os funcionários encarregados de autorizar o acesso à informação bem como estruturas que possibilitem o intercâmbio global das melhores práticas reconhecidas. Também se deveria tentar o apoio de doadores e organizações não- governamentais.
16.
A fim de fazer valer o direito de acesso à informação em poder de corporações com fins lucrativos, os Estados deveriam fixar regras que garantam um mínimo de ônus administrativo, exceções coerentes com os princípios gerais do direito de acesso à informação e limiares que demarquem, com base no tamanho, as entidades sujeitas a essa obrigação.
17.
Os regimes de acesso à informação deveriam dispor de mecanismos de monitoramento e avaliação, inclusive as medições quantitativas e qualitativas, o armazenamento de estatísticas e  a obrigação de preparar relatórios anuais.
Para as organizações corporativas, profissionais e da sociedade civil:
18.
As corporações multinacionais e empresas nacionais competentes deveriam estabelecer compromissos voluntários de divulgar informação de interesse público por iniciativa própria. Esses esforços devem ser incentivados e apoiados.
19.
Os inovadores tecnológicos deveriam desenvolver e compartilhar novos métodos para promover o direito de acesso à informação. 

20.
Deveriam ser realizadas mais pesquisas acadêmicas e estudos sobre o direito de acesso à informação, a implementação das leis pertinentes, seu impacto socioeconômico, a política de cumprimento, o exercício do direito e seu cumprimento e a forma como o direito muda a vida das pessoas. 

21.
Os defensores do direito do acesso à informação deveriam concentrar-se no desenvolvimento e na atualização de diretrizes para redigir e implementar instrumentos e leis nacionais do direito à informação. Essas diretrizes deveriam ser amplamente divulgadas com o objetivo de promover regimes do direito de acesso à informação conformes com os princípios acima mencionados. 

22.
Todas as partes interessadas deveriam participar do monitoramento e da avaliação da implementação e do impacto do direito de acesso à informação, inclusive o desenvolvimento de indicadores apropriados e de ferramentas de avaliação práticas. 

23.
A sociedade civil deveria assegurar o pleno exercício do direito de acesso à informação exigindo e utilizando informação pública e promovendo e defendendo o direito. 

24.
A imprensa livre e independente deveria ser alvo de incentivo e promoção e os jornalistas deveriam receber capacitação no uso do direito à informação. 

25.
A comunidade de acesso à informação deveria empenhar-se em conseguir a solidariedade das diversas partes interessadas que compartilhem um mesmo programa quanto à transparência. 

26.
O Centro Carter colaborará com terceiros para divulgar a Declaração de Atlanta mediante comunicados, publicações, conferências  e reuniões de alto nível. 


Por último, fazemos um apelo a todos os Estados, às agências internacionais de cooperação e à comunidade global do acesso à informação para que estabeleçam, aperfeiçoem e promovam o direito de acesso à informação ao redor do mundo, segundo as conclusões e princípios dispostos nesta Declaração, e para que se comprometam com o Plano de Ação a fim de que possamos caminhar em direção à consecução de nosso objetivo comum. 

Atlanta, Geórgia 

29 de fevereiro de 2008 
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